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ñDistribuir energia el®trica de acordo com os padr»es de 

qualidade, através da melhoria contínua dos processos, 

investindo em tecnologia, qualidade no atendimento e 

capacitação dos funcionários. Visando a satisfação dos 

consumidores, contribuindo para o crescimento sólido e 

sustent§vel, com base nos princ²pios cooperativistas.ò 

Nossa Missão   

CEPRAG 

òUm sonho on tem, uma realidade hoje! ó 
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1 RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

 

Senhoras e Senhores Cooperados, 

 

A seguir, apresentamos o relatório das principais atividades desenvolvidas no decorrer do 

exercício de 2013. Tais especificidades primam para uma melhor apresentação dos resultados aos sócios, 

autoridades e consumidores. 

As demonstrações contábeis elaboradas em concordância com a Legislação Societária vigente 

estão anexas a este relatório, acrescidas do Balanço Social, Demonstração do Valor Adicionado - DVA e 

Demonstração do Fluxo de Caixa, ferramentas de relevância para a divulgação do desempenho da Empresa 

CEPRAG perante a sociedade, parceiros, órgão regulador e clientes.  

Cumprimos as determinações específicas de Demonstração de Resultado, conforme Manual de 

Contabilidade do Setor Elétrico ï MCSE. 
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2 CARTA DO PRESIDENTE 
 

 

Concluímos o exercício de 2013, com um saldo muito positivo. Neste ano, a 

Cooperativa comemorou, em uma cerimônia com a presença de cerca de 300 convidados, seus 

50 Anos de Fundação. Para este evento, foram convidados, líderes comunitários, presidentes de 

associações e entidades de classe, autoridades políticas, os fundadores da CEPRAG, os 

membros de todas as diretorias que por aqui passaram e deram sua contribuição, funcionários, 

ex-funcionários, dirigentes, representando naquele ato os mais de 18.000(dezoito mil) 

associados de nossa Cooperativa. Meio século de trabalho, dedicação e prestação de serviços. 

De uma empresa que levou os benefícios da energia elétrica aos recantos mais distantes de sua 

área de atuação. Que contribuiu para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios de sua 

abrangência, e que acompanhou os avanços do setor. 

Estando em ambiente regulado, passamos pela nossa primeira fiscalização da 

Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL. Tivemos um bom desempenho, e estamos 

sintonizados com as mudanças e ajustes necessários,  para nos mantermos no mercado. 

Em 2013, também trabalhamos com afinco no planejamento de melhorias em 

nosso sistema. Com as sobras deste exercício, estamos com vários projetos em execução e 

outros em fase de elaboração, no sentido de reformarmos nossas redes, facilitando a 

manutenção, com materiais, equipamentos e estruturas mais modernos. Temos também como 

prioridade a sequência de nosso projeto de construção de uma Subestação de 69 kV, que 

deverá suprir nossa demanda de energia elétrica, bem como prover o consumo previsto à partir 

das estimativas de crescimento. 

Além de investimentos em nossa atividade fim, pretendemos continuar investindo 

em nossos projetos sociais, que visam aproximar cada vez mais o nosso associado/consumidor 

de nossa Cooperativa.  

Com a eminência de recebermos a Certificação da ISO 9001 para o início de 2014, 

nos sentimos ainda mais seguros para a concretização de nossos propósitos, e de que teremos 

mais um ano de grandes realizações. 
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3 DESEMPENHO OPERACIONAL 
 

 

3.1  Distribuição de Energia Elétrica  

 

A Cooperativa CEPRAG distribui energia elétrica em 04(quatro)municípios do Estado, atendendo 

12.970 consumidores cativos, instalados em sua área de permissão no Estado de Santa Catarina. 

A meta da administração, substanciada em seu planejamento estratégico é buscar melhores 

condições de fornecimento de energia elétrica, atendendo assim o lado social do grupo de associados e 

consumidores de sua área de atuação, com tarifas módicas e reduzidas, viabilizando a competitividade do 

processo produtivo e o desenvolvimento das diversas áreas sociais. 

 

3.2  Ligações de Consumidores  

 

O número de consumidores faturados em dezembro de 2013 apresentou um crescimento de 

5,23% sobre o mesmo mês do ano anterior, como se pode observar na tabela a seguir: 

 

Tabela 1 ï Crescimento do número de consumidores ï dezembro 201 3 

  Número de unidades consumidoras 

Classe  201 3 2012   

Residencial 8.420 7.881  

Industrial  299 363  

Comercial 921 830  

Rural 3.051 2.977  

Poder público 116 110  

Iluminação pública 137 139  

Serviço público 16 16  

Consumo próprio 10 9  

TOTAL 12. 970  12 .325   

 

 

3.3  Comportamento do mercado  

 

O mercado energético continua bastante atraente no âmbito de consumo, e aponta para uma 

perspectiva de crescimento de demanda resultante da previsão do crescimento nacional, e possível 

recuperação da crise econômica mundial que apresentará efeitos no ano de 2014, desta forma, promovendo 

o desenvolvimento social. 

 

3.4  Distribuição direta por classe de consumo  

 

O consumo de energia elétrica, no mercado cativo na área de atuação da cooperativa em 2013 

foi de 35.007MWh registrando um crescimento de 8,00% em relação ao ano de 2012. 
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Os segmentos do mercado que mais contribuíram para esse resultado foram: a classe 

residencial e comercial . 

 

Tabela 2ï Exposição dos resultados de consumo  

Classe  
Consumo em MWH  

201 3 2012  2011  

Residencial 13.366 12.307 11.234 

Industrial  4.946 4.223 4.081 

Comercial 6.062 5.521 4.687 

Rural 7.445 7.129 6.461 

Poderes Públicos 611 596 498 

Serviços Públicos 271 240 200 

Iluminação Pública 2.227 2.241 2.252 

Consumo Próprio 77 81 65 

TOTAL 35.007  32.338  29.478  

 

 

3.5  Receita  

  

A receita líquida decorrente do fornecimento de energia elétrica no exercício importou em 

R$ 11.212 milhões, conforme a tabela a seguir:  

 

Tabela 3ï Receita do fornecimento de energia  

Classe 
Receita Líquida em R$  mil  

2013  2012  2011  

Residencial 5301 5.210 4.420  

Industrial  1964 1752 1.646  

Comercial 2520 2423 2.042  

Rural 1998 1.977 1.720  

Poderes públicos 251 263 213  

Iluminação pública 513 553 537  

Serviço público 124 102 79  

Renda não faturada 419 0 0 

Subtotal  13.090  12.280  10.657  

Serviços 128  518  353  

Arrendamentos e aluguéis 244  152  53  

Outras receitas 84  80  129  

Receita reembolso 499  1.830  1.020  

Subtotal  14. 045  14.860  12.212  

ICMS/ISS (2.461) (2349) (2020) 

PIS/COFINS 0) 0) 0) 

Encargos do consumidor (RGR/CCC/CDE/P&D/PEE) (372) (1040) (717) 

TOTAL 11. 212  11.471  9.475  

 

 

3.6  Tarifas  

 

A tarifa média de fornecimento de energia elétrica da CEPRAG em dezembro foi de R$ 284,39 

por MWH. 
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Tabela 4 ï Tarifa média de fornecimento Energia Elétrica  

 Tarifa média de fornecimento  

Classe  2012  2012  

 R$/MWH  R$/MWH  

   Residencial 
333,75 357,43 

   Industrial  
247,83 313,04 

   Comercial 
300,84 330,98 

   Rural 
228,20 236,21 

   Poder público 
334,49 357,38 

   Serviço público 
321,34 316,66 

   Iluminação pública 
172,61 184,37 

   Consumo próprio 
340,08 350 

  MÉDIA  284,89  305,76  

 

 

3.7  Qualidade do fornecimento  

 

Os dois principais indicadores da qualidade do fornecimento de energia elétrica são o DEC 

(Duração Equivalente de Interrupções por consumidor) e o FEC (Frequência Equivalente de Interrupções por 

consumidor). 

 

Tabela 5ï DEC/FEC 

Ano  2013  2012  2013  2012  

  Município  
DEC 

(horas)  
DEC 

(horas)  
FEC 

(interrupções)  
FEC 

(interrupções)  

 Todos  23,41  13,26  13,36  11,37  

 

 

3.8  Tecnologia da informação  

 

O desenvolvimento das áreas de negócios de uma permissionária de energia depende 

substancialmente de soluções adequadas de tecnologia da informação, as quais permeiam e dão suporte a 

praticamente tudo o que a permissionária faz mediante sistemas de informação (softwares), redes de 

computadores (comunicação lógica), e atendimento ao consumidor (processamento, suporte e 

infraestrutura).  

No ano de 2013, os principais projetos e sistemas desenvolvidos na área de tecnologia da 

informação foram: 

¶ Funcionamento e manutenção do Site da CEPRAG; 

¶ Implantação do sistema de leitura instantânea. 

¶ Funcionamento e implantação do sistema da Agência Virtual 

 

3.9  Desempenho econômico  ï financeiro  
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A diretoria da CEPRAG, vem sempre priorizando a manutenção da saúde administrativa e 

financeira da cooperativa, procurando reduzir ao máximo as despesas operacionais, cortando desperdícios, 

ñaparando as arestasò e at® adotando procedimentos judiciais para a cobrança de créditos devidos 

àcooperativa. Com este conjunto de ações, já podemos assegurar aos associados que a cooperativa desfruta 

de uma situação econômico-financeira equilibrada. Estamos rigorosamente em dia com a CEEE e CELESC e 

com os compromissos atuais assumidos com fornecedores. A cooperativa não possui dívidas quanto a 

tributos e encargos sociais. 

 

3.10  Valor adicionado  

 

Em 2012, o valor adicionado líquido, gerado como riqueza pela permissionária foi de 

R$ 8.795mil, representando 62,62% da Receita Operacional Bruta, com a seguinte distribuição: 

Remuneração do trabalho e encargos ï 3.554 

Governo(impostos, taxas e contrib.) -  2.872 

Terceiros (juros, multas e outras despesas) ï 124 

Sobras do Exercício ï 2.245 

 

3.11  Políticas de reinvestimento e distribuição de sobras  

 

Aos associados 35% das sobras são estatutariamente enviada para a assembleia geral, é 

garantida a destinação das sobras líquidas do exercício. As reservas estatutárias 50% são para o fundo de 

ampliação e melhoria que garante a permissionária que mantenha o serviço universalizado.  

 

 

3.12  Composição das quotas do capital social  

 

Em 31 de dezembro de 2013, o capital social da permissionária era de R$1.692 composto por 

1.692 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada. 

 

 

Tabela 6 ï Políticas de reinvestimento e di stribuição de sobras  

Número de Associados  

Total de Associados em 12/2012 17.665 

Admitidos em 2013 787 

(-) Demitidos em 2013 - 

TOTAL DE ASSOCIADOS EM 12/2013  18.452  
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3.13  Atendimento aos associados e consumidores  

 

Na Ceprag esta em pleno funcionamento a COD ï Central Operacional de Distribuição, que 

possibilita atender aos chamados e pedidos de prestação de serviços com a maior urgência, precisão e 

segurança possível. Esta Central despacha a execução dos serviços cadastrados pelo atendimento comercial, 

bem como as ocorrências registradas através de nosso serviço de 0800 643 4040, que dispõe de plantão 24 

horas. A desde de 2012, estamos trabalhando com turno de revezamento, um exigência trabalhista que 

define o funcionamento do COD com 05 funcionários. 
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4 GESTÃO 
 

 

4.1  Planejamento Empresarial  

 

O planejamento é uma ferramenta que promove o desenvolvimento e o crescimento da 

empresa, e tem por objetivo traçar linhas a serem seguidas. Com ele é possível prever mudanças e 

antecipar-se diante dos concorrentes e das ameaças internas, para assim aproveitar as oportunidades e 

obter o sucesso da organização. 

 

4.2  Recurs os Humanos  

 

Em 2013 a permissionária investiu R$ 42.443 mil em programas de formação técnica e 

desenvolvimento profissional e humano de seus colaboradores. Deste modo, visando manter a 

permissionária a par da evolução nas áreas tecnológica e gerencial, e oferecer a eles a oportunidade de 

desenvolvimento de suas habilidades e potenciais.  

 

4.3  Responsabilidade Social  

 

Responsabilidade Social é desenvolver ações que estejam conectadas à identidade empresarial 

da instituição. A CEPRAG cumpre seu papel de empresa com Responsabilidade Social, agindo com ética 

interna e externamente, com associados e colaboradores.  

Age com Responsabilidade Social quando coloca à frente de todas as suas ações seus princípios 

e valores, baseados na transparência, na excelência em serviços de distribuição de energia elétrica, em 

desenvolvimento regional comprometimento com o meio ambiente. Abaixo estão listados alguns reflexos 

dessa responsabilidade: 

 

¶ Partiicipou do 10º Encontro de Mulheres Cooperativistas, com 10 representantes da Ceprag. O evento foi 

realizado em Florianópolis  e contou com a presença de mais de 700 mulheres;  

¶ Palestra sobre Cooperativismo aos professores das escolas que aderiram ao Cooperjovem; 

¶ Fechamento da Gincana do Cooperjovem nas escolas parceiras; 

¶ Cerimônia de premiação realizada no auditório da CEPRAG, com a presença de representante do SESCOOP, onde 

a CEPRAG mesmo estando apenas a dois anos no Projeto, a Cooperativa que recebeu três premiações ao todo; 

¶ A CEPRAG intensificou os investimentos no  projeto social (Cooperjovem) R$20.164,80 (vinte mil cento e sessenta 

e quatro reais e oitenta centavos)com recursos próprios. Além dos recursos recebidos do SESCOOP; 

¶ Concessão de apoio financeiro mensal às APAEs de Praia Grande, São João do Sul, Passo de Torres e  Associação 

Antiálcool ,  no valor total deR$ 43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais); 

¶ Concessão de uma ajuda financeira à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima de Praia Grande, durante o 

ano de 2013, no valor total de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil reais);  
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¶ Auxílio financeiro aos funcionários da CEPRAG, de 50% do valor da mensalidade de cursos técnicos ou 

faculdade, num valor de R$R$ 18.346,49 ( dezoito mil, trezentos quarenta e seis reais quarenta e nove 

centavos); 

¶ Realização, em parceria com a FIESC/SENAI/SESCOOP/FECOERUSC, de Treinamento em Fundamentos de 

Eletrotécnica, NR 10 e NR 35 para Funcionários; 

¶ Realização de Cursos de Direção Defensiva e de Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, para todos os 

Eletricistas; 

¶ Participação da Direção da CEPRAG na cerimônia de formatura dos funcionários.Tendo sido formados 10 

Eletrotécnicos e 01 Técnicos em Segurança do Trabalho; 

 

 

4.4  Responsabilidade Ambi ental  

 

A CEPRAG procura realizar obras em suas redes de distribuição buscando orientações na 

POLÍCIA FLORESTAL, IBAMA e outros órgãos do governo para conservar e respeitar sempre o meio 

ambiente. 

 

4.5  Permissionária em números  

 

4.5.1  Atendimento  

 

Tabela 7 ï Gestão: Atendimento  

 201 3 201 2 %  

Número de consumidores 12.970 12.325 5,23 

Número de empregados 71 67 5,97 

Número de consumidores por empregado 183 183 0 

 

4.5.2  Mercado  
 

Tabela 8 ï Gestão: Mercado  

 201 3 201 2 2011  

Área de permissão (Km2) 569 569 569 

Consumo residencial médio (MWH/ano) 13.366 12307 11,234 

Tarifas médias de fornecimento (R$ por MWH) 284,89 305,76 294,81 

   Residencial 333,75 357,43 333,45 

   Industrial  247,83 313,04 304,9 

   Comercial 300,84 330,98 328,56 

   Rural 228.20 236,21 228,95 

   Poder público 334,49 357,38 345,38 

   Serviço público 321,34 316,66 295 

   Iluminação pública 172,61 184,37 178,5 

   Consumo próprio 340,08 350 343,75 

DEC (horas) 23,41 13,26 14,99 

FEC (nº de interrupções) 13,36 11,37 6,70 
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4.5.3  Dados Financeiros  
 

Tabela 9 ï Gestão: Dados financeiros  

  201 3 2012  

Receita operacional bruta (R$ mil)  14.045 12.986 

Receita operacional líquida (R$ mil)  11.212 9.596 

Sobras líquidas (R$ mil)  2.245 481 

Patrimônio líquido societário (R$ mil)  13.355 11.229 

Valor patrimonial do lote de mil quotas   1.000 1.000 

 

 

4.6  Área de permissão  

 

 

 

 

 

 

 

5 DESEMPENHOS COMERCIAIS 
 

 

5.1  Vistorias nas Unidades consumidoras  

 

Realizamos 1.349 vistorias nas unidades consumidoras, buscando reduções das perdas elétricas 

do sistema de distribuição. 

 

5.2  Iluminação Pública  
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A CEPRAG presta serviço de manutenção e instalação para o município, o material e o 

pagamento das faturas é de responsabilidade do município. 

 

5.3  Plantão 24 horas  

 

No ano de 2013, o Serviço de atendimento ao consumidor atendeu a 2.134 chamados em 

diversas localidades, com falta de energia elétrica. 

 

5.4  Aferições de medidores  

 

Durante o ano de 2013 foram realizadas 182 aferições de medidores de energia. 

 

5.5  Balanço Energético -  Janeiro/201 3 = Dezembro/201 3 

 

No ano de 2013 a CEPRAG adquiriu das concessionárias supridoras, a CEEE-RS E CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, um total de 41.012,19MWh e distribuiu 35007MWh. As perdas somam o percentual de 

13,53 %. 

 

5.6  Conclusão  

 

Executamos todos os projetos necessários para o bom desempenho no sistema de distribuição 

de energia elétrica. Colocamos em funcionamento os principais projetos da CEPRAG, garantindo o 

fornecimento de energia a todos os consumidores para os próximos anos. 
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6 PLANEJAMENTOS DE ATIVIDADES ð 2014 
 

 

O crescimento no consumo de energia elétrica vem aumentando a cada ano, e para atender 

essa demanda, buscamos alternativas no setor de distribuição de energia com novos equipamentos e 

investimentos nas redes de distribuição. 

 

6.1  Na área administra tiva  

 

Implantar o sistema E2 SMS ï Sistema de mensagens via celular, buscando um contato imediato com o 

associado: 

¶ Certificação da ISO 9001; 

¶ Dar continuidade ao recadastramento dos associados/ consumidores; 

¶ Intensificar vistoria e fiscalização de padronização das medições; 

¶ Aumentar a eficiência nos resultados de atendimento ao associado/consumidor, sempre seguindo as 

orientações e resoluções da Agência reguladora; 

¶ Aquisição de um servidor de rede para a área de TI;  

¶ Construção de um pavilhão/garagem para os caminhões;  

¶ Aquisição de dois veículos para a área técnica;  

 

6.2  Na área técnica  

 

PROJETOS: Paralelamente ao projeto da Subestação São João do Sul, estamos planejando os seguintes 

investimentos na rede de distribuição. 

 Está prevista a compra de novos reguladores de tensão no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 

visando atender o aumento de carga.  E também a compra de 400 novos medidores num valor de R$ 

40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais) com esta compra poderemos trocar medidores antigos por 

novos medidores eletrônicos que proporcionam maior confiabilidade nas leituras. 

 

Planejamento 2014: 

Obra  Tipo  Descrição das Obras  Total R$  mil  Justificativa  

1 Melhoria Troca cabos, postes e 

transformadores. 

516,98 Melhoria em redes de média e baixa tensão. 

2 Expansão Expansão de redes de média e 

baixa tensão 

541,42 Atender a novos consumidores e ao 

crescimento da carga. 

3 Renovação Troca cabos, postes e 

transformadores. 

377,88 Substituição materiais e equipamentos que 

cheguem ao fim da vida útil ou ten ha sido 

avariados. 

Total  1.436,28   
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6.3  Na área social  

 

a)  Dar continuidade aos Projetos Sociais Cooperjovem e investir novamente no projeto  Planeta Luz; 

b)  Continuidade no programa de apoio financeiro às APAEs de Praia  Grande, São João do Sul e Passo de 

Torres; 

c)  Continuidade no apoio financeiro mensal a Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima; 

d)  Continuidade no programa de apoio financeiro e técnico, através da prestação de serviços às diversas 

entidades filantrópicas da nossa região; 

e)  Continuidade de apoio financeiro mensal de 50% das mensalidades, aos funcionários que estiverem 

cursando faculdade ou curso técnico; 

f)  Manutenção e apoio à CIPA ï Comissão Interna de Prevenção de Acidentes,                                                                                      

que continuará com as ações a atenções voltadas à prevenção de acidentes,com por exemplo a 

organização da SIPAT(semana interna de prevenção de acidentes no trabalho); 

g)  Manutenção e apoio à AFCEPRAGïAssociação dos Funcionários da CEPRAG, na realização de suas 

atividades, sociais, culturais e recreativas. 

h)  Realização de todo os Cursos e Treinamentos, relativos à prevenção de acidentesdo trabalho  e   ao  

uso de equipamentos de proteção individual e coletivo, visando sempre a preservação da integridade 

física dos Funcionários. 
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AUDITORES INDEPENDENTES  

 

Conforme previsões estatutárias e solicitação feita pelo Conselho Fiscal e obedecendo aos 

critérios e princípios adotados pela Diretoria, contratamos uma equipe de Auditores independentes da 

Empresa Müller Auditores Independentes S.S., para que fosse efetuado o mais amplo e completo 

levantamento sobre a atual situação Patrimonial, Administrativa, de Pessoal, Contábil, Econômica e 

Financeira da CEPRAG e que fossem emitidos os pareceres e conclusões da referida Auditoria. 
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A Administração. 
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ANEXO I: DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
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Notas Explicativas às Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013  e 20 12  

(Valores expressos em milhares de r eais)  

 

Nota Explicativa 1:  CONTEXTO OPERACIONAL 

 

A CEPRAG é uma sociedade COOPERATIVA destinada a pesquisar, estudar, planejar, construir e 

explorar a Distribuição e Comercialização de Energia, sendo tais atividades regulamentadas pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, e pelo Ministério de Minas e Energia. Nossa Permissionária está 

autorizada a participar de consórcios ou companhias, em conjunto com empresas públicas e/ou privadas, 

com o objetivo de desenvolver atividades nas áreas de energia, observada a legislação aplicável. 

 

Nota Explicativa 2:  PRINCIPAIS ATIVIDADES 

 

Distribuição de energia elétrica adquirida, manutenção e operação das linhas de transmissão e 

distribuição aos seus consumidores. 

 

Nota Explicativa 3:  DA PERMISSÃO 

 

As áreas de permissão estão situadas nos municípios de Balneário Gaivota, Jacinto Machado, 

Passo de Torres, Santa Rosa do Sul, Praia Grande e São João do Sul, e são aquelas delimitadas durante a 

instrução do processo administrativo nº 48500.001379/2000-34 de regularização da CEPRAG, especificadas 

na resolução homologatória nº 207, de 27 de outubro de 2005 e homologadas pela resolução autorizativa nº 

1.519, de 23 de setembro de 2008, constantes do contrato de permissão disponibilizado em 

http://www.aneel.gov.br . 

 

A permissão terá prazo único de 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a 

juízo do poder concedente, contados a partir de 17 de março de 2010 conforme contrato 019/2012.  

 

Nota Explicativa 4:  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, conjugadas com a legislação específica emanada pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL e normas da Comissão de Valores Mobiliários, observando as diretrizes contábeis da 

legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os dispositivos introduzidos, pela Lei nº 11.638, de 28 de 

dezembro de 2007 e Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, assim como o CPC PMEs. Tais dispositivos 

tiveram como principal objetivo atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de 

convergência das práticas adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas internacionais de 

contabilidade que s«o emitidas pelo ñInternacional Accouting Standard Board ï IASBò. 
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Em 2011 entrou em vigor a contabilidade regulatória, instituída pela Resolução ANEEL nº 

396/2010 e orientações complementares foram expedidas pela SFF/ANEEL através dos Despachos nº 

4.722/2009, 4.097/2010, 4.991/2011, 155/2013 e 4.413/2013.  

 

A partir daquele período, a SFF/ANEEL determinou que, no Balanço Regulatório, fossem 

utilizados modelos diferenciados com a exposição das informações de forma direcionada a apuração de 

dados tarifários e que demonstrem o equilíbrio econômico-financeiro da permissão. 

 

As demonstrações contábeis regulatórias são compostas pelo balanço contábil regulatório 

(Ativo, Passivo e Demonstração das Sobras) e notas conciliatórias. Todos os quadros que compõem o 

balanço regulatório devem ser auditados pela mesma empresa de auditoria independente das 

demonstrações contábeis societárias, conforme manual expedido pela ANEEL exclusivamente para esse fim. 

 

A)  BASE DE MENSURAÇÃO:  As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. 

Administração da permissionária definiu que sua moeda funcional é o Real de acordo com as normas 

descritas no CPC 02 e Resolução CFC Nº 1.295/10 ï Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 

Conversão de Demonstrações Contábeis. Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que 

não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. 

Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para moeda funcional pela taxa de 

câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os 

ativos e passivos monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. Ativos e passivos não 

monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com bases nas taxas de 

câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. 

 

B)  ESTI MATIVAS CONTÁBEIS :  A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de 

estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o 

valor do ativo indenizado, residual do ativo intangível, estoques, provisão para créditos de liquidação 

duvidosa, depósitos judiciais e provisão para perdas trabalhistas e cíveis. A liquidação das transações 

envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Cooperativa revisa essas 

estimativas e premissas pelo menos anualmente. 

 

Nota Explicativa 5:  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 
A)  CAIX AS E EQUIVALENTES DE CAIXA :  Compostos por valores em espécie e depósitos bancários, 

disponíveis. 
 

B)  APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO E TÍTULOS DE VALORES MOBILIÁRIOS :  Estão, quando aplicável, 

demonstrados pelo custo, acrescido das remunerações contratadas, reconhecidas proporcionalmente 

até a data das demonstrações contábeis. 
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C) CONSUMIDORES A RECEBER:  Engloba as contas a receber com fornecimento de energia e uso da rede, 

faturado e não faturado, este por estimativa, serviços prestados, acréscimos moratórios e outros, até a 

data do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São considerados ativos 

financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. 

 

D)  PROVISÃO PARA CRÉDITO S DE LIQUIDAÇÃO DUVI DOSA:  As contas a receber de consumidores e outros 

estão apresentados líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD reconhecida em 

valor considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na realização das 

contas a receber de consumidores e títulos a receber cuja recuperação é considerada improvável. A 

PCLD é constituída com base nos valores a receber dos consumidores da classe residencial vencidos há 

mais de 90 dias, da classe comercial vencidos há mais de 180 dias e das classes industrial, rural, 

poderes públicos, iluminação pública e serviços públicos vencidos há mais de 360 dias. Considera 

também, uma análise individual dos títulos a receber e do saldo de cada consumidor, de forma que se 

obtenha um julgamento adequado dos créditos considerados de difícil recebimento, baseando-se na 

experiência da Administração em relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais, entre 

outros. 

 

E) ESTOQUE ( INCLUSIVE DO ATIVO I MOBILIZADO ) :  Os materiais em estoque, classificados no ativo 

circulante, estão registrados ao custo médio de aquisição e aqueles destinados a investimentos estão 

classificados no ativo imobilizado, pelo custo de aquisição também controlados pelo custo médio. 

 

F)  PERMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO (A TIVO I NDENIZADO ) :  m Refere-se à parcela estimada dos 

investimentos realizados e não amortizados até o final da permissão, classificada como um ativo 

financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do 

poder concedente, decorrente da aplicação das Interpretações Técnicas ICPC 01 (R1) ï Contrato de 

concessão e da Orientação Técnica OCPC 05 ï Contrato de concessão. Essa parcela de infra-estrutura 

classificada como ativo financeiro é remunerada por meio do denominado WACC regulatório, que 

consiste na remuneração do investimento e que é cobrada mensalmente na tarifa dos consumidores. 

Diferenças entre o valor justo contabilizado e o novo valor justo apurado são reconhecidas diretamente 

no patrimônio líquido, como Ajuste de Avaliação Patrimonial, somente nas demonstrações regulatórias 

em virtude da Agência Reguladora não aprovar determinadas Normas Internacionais.  

 

G)  I NTANGÍVEL :  Compreende o direito de uso da infra-estrutura, construída ou adquirida pelo operador ou 

fornecida para ser utilizada pela outorgante como parte do contrato de  permissão do serviço público de 

energia elétrica (direito de cobrar dos usuários do serviço público por ela prestado), em consonância 

com as disposições das Deliberações CVM nº 553, de 12 de novembro de 2008, 677, de 13 de 

dezembro de 2011 e 654, de 28 de  dezembro de 2010, que aprovam respectivamente o CPC 04 ï 

Ativos Intangíveis, o ICPC 01 (R1) ï Contrato de Concessão, ICPC 17 - Contrato de Concessão: 

Evidenciação e a OCPC 05 ï Contrato de Concessão. É avaliado ao custo de aquisição/construção, 

deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
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A permissionária entende não haver qualquer indicativo de que o valor contábil dos bens do ativo 

intangível exceda o seu valor recuperável. Tal conclusão é suportada pela metodologia de avaliação da 

base de remuneração utilizada para cálculo da amortização cobrada via tarifa, já que, os registros 

contábeis e a base de cálculo da amortização regulatória são determinados pelo Agente Regulador.  

 

H)  TAXAS REGULAMENTARES 
 

1.  Reserva Global de Reversão (RGR): Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas 

concessionárias de energia elétrica, com a finalidade de prover recursos para reversão, expansão e 

melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. 

 

2.  Conta Consumo de Combustível (CCC): Parcela da receita tarifária paga pelas distribuidoras, nos 

sistemas interligados com dupla destinação: pagar as despesas com o combustível usado nas térmicas 

que são acionadas para garantir as incertezas hidrológicas e; subsidiar parte das despesas com 

combustível nos sistemas isolados para permitir que as tarifas elétricas naqueles locais tenham níveis 

semelhantes aos praticados nos sistemas interligados.  

 

3.  Conta de Desenvolvimento Energético (CDE): Tem o objetivo de promover o desenvolvimento 

energético dos Estados e a competitividade da energia produzida, a partir de fontes alternativas nas 

áreas atendidas pelos sistemas interligados, permitindo a universalização do serviço de energia elétrica. 

Os valores a serem pagos também são definidos pela ANEEL. 

 

4.  Programas de Eficientização Energética (PEE) ï Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) ï Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE): São 

programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras de energia elétrica que estão 

obrigadas a destinar, anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses 

programas. 

 

5.  Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os valores da taxa de fiscalização 

incidentes sobre a distribuição de energia elétrica são diferenciados e proporcionais ao porte do serviço 

concedido, calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor econômico agregado pelo 

permissionário. 

 

I)  RECONHECIMENTO DE RECEITA:  A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 

econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A 

receita líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 

abatimentos e encargos sobre vendas. 

 

1.  Receita Não Faturada: Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica, entregue e não 

faturada ao consumidor, e à receita de utilização da rede de distribuição não faturada, calculada em 

base estimada, referente ao período após a medição mensal e até o último dia do mês. 
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J)  SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR:  Estão demonstrados pelos valores das obrigações com salários de 

funcionários e com honorários de dirigentes, devidos até a data do balanço. 

 

K)  APURAÇÃO DAS SOBRAS:  Os ingressos e dispêndios são reconhecidos pelo regime de competência. 

 

L)  OUTROS DIREITOS E OBR IGAÇÕES:  Demais ativos e passivos circulantes e de longo prazo estão atualizados 

até a data do balanço, quando legal ou contratualmente exigidos. 

 

Nota Explicativa 6:  DISPONIBILIDADES 

Tabela 10  ï Disponibilidade  

 Legislação societária  

Numerário Disponível  2013  2012  

Caixa 10 24 

Bancos 96 2 

TOTAL 106  26  

 

 

Nota Explicativa 7:  CONSUMIDORES 

 

a)  Composições das contas a receber  

Tabela 11  ï Consumidores : Contas a receber  

Legislação societária  

 

Provisão para  
Devedores duvidosos  

Saldo  

Consumidor  Vincendos  
Vencidos 

até 90 dias  

Vencidos há 

mais de 90 dias  
Total  2013  2012  2013  2012  

 Residencial 467 152 87 706 (108) (88) 598 573 

 Industrial  197 151 155 503 (154) (154) 349 225 

 Comercial 269 68 54 391 (51) (56) 340 276 

 Rural 283 92 41 416 (43) (42) 373 333 

 Poder público 28 - 3 31 (2) (1) 29 15 

 Iluminação pública 44 - 1 45 (1) (1) 44 34 

 Serviço público 12 - - 12 - - 12 15 

Renda não faturada 419 - - 419 - - 419 - 

 Subtotal ï consumidores 1.719  463  341  2.523  (359)  (342 ) 2.164  1.471  

 Serviço taxado 4 - - 4 - - 4 - 

 Participação financeira - - - - - - - - 

 Parcelamentos 77 - - 77 - - 77 - 

 Outros créditos 154 - - 154 - - 154 - 

 TOTAL ï CIRCULANTE 1.954  463  341  2.758  (359)  (342)  2.399  1.471  
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A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída para fazer em face de eventuais 

créditos de liquidação duvidosa, em conformidade com o que determina o Manual de Serviços Público de 

Energia Elétrica, enquadrados nas seguintes situações: 

 

¶ Consumidores residenciais vencidos há mais de 90 dias; 

¶ Consumidores comerciais vencidos a mais de 180 dias; 

¶ Consumidores industriais, rurais, poderes públicos, iluminação pública e serviços públicos 

vencidos há mais de 360 dias. 

 

b)  Consumidores de baixa renda  

A Lei 12.212 de 20 de janeiro de 2010 alterou as disposições contidas na lei 10.438 de 26 de 

abril de 2002, instituindo a TSEE (Tarifa Social de Energia Elétrica), que regulamenta o benefício aos 

consumidores da classe residencial baixa renda. 

A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) regulamentou a aplicação da Lei 12.212/2010 

através da resolução homologatória nº 945/2010, ampliando prazos progressivos para eliminação de 

benefícios oriundos da aplicação da 10.438/2002 e resoluções da ANEEL nº 246/2002 e nº 485/2002.  

A permissionária mantém a contabilização em classe própria, porém não recebe subvenção da 

CDE para complementação tarifária.  

 

Nota Explicativa 8:  ADIANTAMENTOS 

 

Tabela 12  ï Devedores dive rsos  

 Legislação Societária  

Devedores Diversos  2013  2012  

Adiantamento a empregados 53 50 

Conta de energia  (3) 

Auxilio educação SESCOOP  4 

Adiantamento de férias 49 4 

UNIMED 47 50 

TOTAL 149  105  

 

 

Nota Explicativa 9:  TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A COMPENSAR 

Tabela 13  ï Tributos e contribuições a compensar - Circulante  

CIRCULANTE  Legislação societária  

 2013  2012  

ICMS a recuperar 180 155 

Cofins 2 1 

CSLL 1 0,5 

 Imposto de Renda 1 0,5 

TOTAL 184  157  
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Tabela 14  ï Tributos e contribuições a compensar ï Não Circulante  

NÃO CIRCULANTE  Legislação societária  

 201 3 2012  

     ICMS sobre ativo imobilizado 198 188 

TOTAL 198  188  

 

Nota Explicativa 10:  OUTROS CRÉDITOS 

 

Referem-se principalmente a cheques pré-datados a compensar, cheques devolvidos em cobrança, 

alienações em curso e suas respectivas provisões para perdas. Os valores estimados a se realizarem após 

12 meses, estão classificados no longo prazo. 

 

Nota Explicativa 11:  ESTOQUE 

Tabela 17  ï Estoque  

 Legislação Societária  

 2013  2012  

  Almoxarifado de manutenção 5 50 

  Resíduos e sucatas 3 7 

  Adiantamento a fornecedores - 0 
 TOTAL 8 57  

 

Nota Explicativa 12:  SERVIÇOS EM CURSO 

 

Tabela 18  ï Serviços  

 Legislação Societária  
 2013  2012  

Serviço  71 43 

P&D e PEE 61 - 
TOTAL 132  43  

 

 

Nota Explicativa 13:  DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

Tabela 19  ï Despesas pag as antecipadamente  

 Legislação Societária  
 2013  2012  

Prêmios de seguros (prédios e veículos) 10 7 
Eletrobrás/Proinfa 17 11 
Implantação 367/2009 30 20 
IPVA veículos 1 1 
TOTAL 58  39  
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Nota Explicativa 14:  INTANGÍVEL 

Por natureza, o intangível está constituído da seguinte forma:  

 

Tabela 20  ï Intangível  

  
Custo  

Histórico  
Amortização 
acumulada  

Valor Líquido  

2013  2012  

Em Serviço  15.825  (3.670)   11.653  

Distribuição  14.037  (3.162)   10.299  

Licença de software 88 (29)  77 

Terrenos 100 0  100 

Edificações 143 (12)  141 

Máquinas e equipamentos 12.414 (2.448)  9.464 

Veículos 1.291 (672)  516 

Móveis e utensílios 1 0  1 

Comercialização  51  (12)   34  

    Administração  1.737  (496)   1.320  

Licença de software 45 (12)  32 

Terrenos 116 0  116 

Edificações 1.048 (222)  861 

Máquinas e equipamentos 295 (171)  148 

Veículos 96 (32)  78 

Móveis e utensílios 137 (58)  85 
Em curso  1.353  0  1.016  

    Distribuição  1.337 0  1.000 

    Comercialização  5 0  5 

    Administração  11 0  11 

TOTAL 17.178  (3.670)  13.508  12.669  

 

Total do Imob ilizado  13.508  

( -) Participação Financeira Consumidor  (150) 

(=) Total Imobilizado Liquido  13.358  

   Dividido em:   

Ativo Indenizado (a)  413 

Intangível (b)  12.945 

(=) Total Imobilizado Liquido  13.358  

 

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de distribuição de energia 

elétrica da cooperativa, a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da 

Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) ï Contrato de Concessão, a qual fornece orientações sobre a 

contabilização de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de 

distribuição elétrica, abrangendo:  

 

(a) Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final 

da concessão classificada como um ativo financeiro indenizável por ser um direito incondicional de receber 

caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder concedente; e   
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(b) Parcela remanescente à determinação do ativo financeiro (valor residual) classificada como 

um ativo intangível em virtude de a sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, 

neste caso, do consumo de energia pelos consumidores. 

 

A agência reguladora (ANEEL) é responsável por estabelecer a vida útil econômica estimada de 

cada bem integrante da infraestrutura de distribuição, para efeitos de determinação da tarifa, bem como 

para apuração do valor da indenização dos bens reversíveis no vencimento do prazo da concessão. Essa 

estimativa é revisada periodicamente e aceita pelo mercado como uma estimativa razoável/adequada para 

efeitos contábeis e regulatórios e que representa a melhor estimativa de vida útil dos bens. 

A Administração da cooperativa entende que a amortização do ativo intangível deve respeitar a 

vida útil estimada de cada bem integrante do conjunto de bens tangíveis contidos na infraestrutura de 

distribuição. Assim sendo, esses bens devem ser amortizados individualmente, respeitando a vida útil de 

cada um deles, limitada ao prazo de vencimento da concessão. Como resultado da utilização desse critério 

de amortização, o total do ativo intangível será sempre amortizado de forma não linear.  

As principais taxas anuais de depreciação por macro atividade, de acordo com a Portaria ANEEL 

nº 367/2009 e resolução normativa nº 474 de 2012, são as seguintes: 

 

Tabela 21  ï Taxas anuais de depreciação por macro atividade  

 Taxas anuais de depreciação (%)  
Distribuição   
Banco de capacitores (sistema de distribuição) 6,7  
Chave de distribuição 6,7  
Condutor do sistema de distribuição 4,0  
Equipamento geral 6,25  
Estrutura do sistema 5,0  
Medidor 4,0  
Regulador de tensão 4,35  
Religador 4,0  
Transformador 4,0  
Edificação 3,33  
Veículos 14,29  

 Taxas anuais de depreciação (%)  
Comercialização   
Equipamento geral 6,25  
Edificações 3,33  
Máquinas e equipamentos 6,25  
Móveis e utensílios 6,25  

 Taxas anuais de depreciação (%)  
Administração   
Equipamento geral 6,25  
Edificações 3,33  
Máquinas e equipamentos 6,25  
Veículos 14,26  
Móveis e utensílios 6,25  

 

De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os bens e 

instalações utilizados na geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica são 

vinculados a estes serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária 

sem a prévia e expressa autorização do Órgão Regulador.  
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A resolução ANEEL nº 20/99 regulamenta a desvinculação de bens das concessões do serviço 

público de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à 

concessão, quando destinados à alienação, determinando que o produto das alienações seja depositado em 

conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 

 

14.1  Obrigações Vinculadas à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica  

 

São obrigações vinculadas à permissão do serviço público de energia elétrica e representam os 

valores da União, dos Estados, dos Municípios e dos consumidores, bem como, as doações não 

condicionadas a qualquer retorno a favor do doador e as subvenções destinadas a investimentos no serviço 

público de energia elétrica na atividade de distribuição.  

O prazo de vencimento dessas obrigações é aquele estabelecido pelo órgão regulador para 

concessões de geração, transmissão e distribuição, cuja quitação ocorrerá ao final da concessão. 

 

Tabela 22  ï A comp osição destas obrigações  

 Legislação Societária  

Participação Financeira do 
Consumidor  

Custo  
Histórico  

Depreciação e amortização 
acumulada  

Valor Líquido  

2013  2012  

Distribuição  150 0 150 64 
TOTAL 150 0 150 64 

 

Nota Explicativa 15:  FORNECEDORES 

Tabela 23  ï Fornecedores  

 Legislação societária  
 2013  2012  

CEEE-RS - 109 
Celesc 311 205 
Materiais e Serviços 420 407 
TOTAL 731  721  

 

Nota Explicativa 16:  SALÁRIOS E ORDENADOS 

Tabela 24  ï Folha de pagamento  

 Legislação societária  
 2013  2012  

Diretores 6 5 
Empregados 126 104 
Outros 19 28 
TOTAL 15 1 137  

 

 

Nota Explicativa 17:  IMPOSTO E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

Tabela 25  ï Imposto e contribuições sociais  

 Legislação Societária  

Circulante  2013  2012  

ICMS A RECOLHER 262 222 

IMPOSTO DE RENDA 1 1 

INSS A RECOLHER 77 61 

FGTS 23 17 

PIS 2 3 

OUTROS 1 2 

TOTAL 366  30 6 
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Nota Explicativa 18:  OUTROS DÉBITOS 

Tabela 26  ï Outros Débitos  

 Legislação Societária  

 2013  2012  

Fecoerusc - Contribuição 1 5 

Taxa de Fiscalização 3 3 

Juros da Eletrobrás / Compulsório 2 2 

Convênios CIP - Municípios 42 37 

Convênios a Repassar (Apaes, Hospitais, Itesc) 10 6 

TOTAL 58  53  

 

 

Nota Explicativa 19:  OBRIGAÇÕES ESTIMADAS 

Tabela 27  ï Obrigações estimadas  

 Legislação Societária  

 2013  201 2 

Provisão de Férias 379 308 

TOTAL 379  308  

 

 

Nota Explicativa 20:  TAXAS REGULAMENTARES / ENCARGOS DO CONSUMIDOR 

Tabela 28  ï Encargos do consumidor  

 Legislação Societária  

 20 13  2012  

  Quota da conta de desenvolvimento energético ï CDE 8 30 

  FNDCT 5 3 

  Quota da conta de consumo de combustível ï CCC - 20 

  MME 3 2 

  Encargos reembolso perdas sistema - 5 

  TOTAL 16  60  

 

 

Nota Explicativa 21:  PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

Tabela 29  ï Pesquisa e desenvolvimento e Eficácia energética  

 Legislação Societária  

 2013  2012  

P&D RECURSOS EM PODER DA EMPRESA 67 39 

PEE - PROGRAMA DE EFICIÊNCIA ENERGÁTICA 167 95 

TOTAL 234  134  
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Nota Explicativa 22:  CONTRIBUIÇÃO PARA PIS/COFINS SOBRE FATURAMENTO 

 

A Lei nº 5.764/71, que regulamenta as sociedades cooperativas, estabelece a isenção da 

tributação do ato cooperativo resultando consequentemente na não tributação do PIS/COFINS, na venda de 

bens e serviços aos seus associados. 

A contribuição para o PIS/COFINS ocorre na venda de bens a não associados, na proporção de 

0,65% (zero sessenta e cinco pontos percentuais) para o PIS e de 3,00% (três pontos percentuais) para a 

COFINS. 

No ano de 2012 e 2013 a permissionária não forneceu energia a consumidores não associados. 

 

Nota Explicativa 23:  PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS E CONTINGÊNCIAS 

Até Foram provisionados no exercício, valores julgados suficientes para cobertura de eventuais 

perdas contingenciais: 

Tabela 30  ï Provisão de Riscos Fiscais  

Descrição  Valor R$  

1 Provisões Trabalhistas 443 

2 Provisões Tributárias  1.110 

3 Provisões Judiciais (Ações de Indenização e Cobrança) 72 

Somatório  1.625  

 

Encontram-se em andamento reclamatórias cíveis (3) e trabalhistas (1) movidas contra a 

entidade. Com base nas análises efetuadas pela assessoria jurídica da entidade, os riscos de perda dessas 

causas, classificados como ñProv§veisò, chegam ao valor de R$ 702 mil reais, dos quais foram realizados os 

registros contábeis dessas contingências, conforme disposto na Resolução CFC Nº 1.180/09. 

 

Do quadro acima, referente Provisões Tributárias, destacamos: 

 

A)  O item 2 do quadro acima, refere-se ao auto de infração nº. 09.2.01.00 -2006-00356-6, 

referente à PIS e COFINS, compreendendo o período de fiscalização Set./2001 a Jun./2006, 

sendo provisionados por seus valores atualizados com multas e juros, constantes no TERMO DE 

ENCERRAMENTO E VERIFICAÇÃO FISCAL de 05 de dezembro de 2006. Cabe ressaltar que a 

FECOERUSC ï Federação das Cooperativas de Energia do Estado de Santa Catarina, através de 

sua Assessoria Jurídica, está questionando a legitimidade dos débitos levantados, defendendo 

numa ação conjunta de várias cooperativas, haja vista não concordar com as bases de cálculos 

apresentadas pelo fisco. Neste entendimento a Cooperativa deixa de provisionar os referidos 

tributos, referentes ao período de Jul./2006 a Abr./2007, período pós - fiscalização, por julgar 

insuficiente a certeza sobre quais bases de cálculos serão apurados tais tributos. Em maio de 

2007 a Cooperativa iniciou o pagamento de PIS e COFINS, 0,65% e 3% respectivamente, sobre 

suas operações com não associados, de acordo com o artigo 10 da Lei nº 10.133 de 

29/12/2003.  
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B)  O cálculo das provisões para o imposto de renda e a contribuição social foi efetuado 

obedecendo ao disposto na legislação fiscal e a Lei nº 5.764/7l, (Sociedades Cooperativas), que 

define operações com associados e com terceiros. A Lei nº 5.764/7l define como isenta as 

operações com associados, portanto, o imposto de renda foi calculado somente sobre as 

operações com terceiros na forma da legislação vigente, ou, à alíquota de 15% sobre a base de 

cálculo, acrescido de adicional de 10% sobre o que exceder o limite de R$ 20.000,00 mensais, 

e, a Contribuição Social foi calculada a alíquota de 9% da base de cálculo sobre a receita com 

terceiros (não associados). o presente momento a CEPRAG não possui provisões para 

contingência. 

 

Nota Explicativa 24:  DESTINAÇÕES ESTATUTARIAS 

 

Das sobras apuradas no valor de R$ 2.245 mil reais neste exercício, foram efetuadas as 

seguintes provisões, de acordo com o artigo 46º do estatuto social:  

Tabela 31  ï Destinações Estatutárias  

CONTAS %  2013  2012  

A) Fundo de Reserva Legal 10 224 48 

B) Fundo de Assistência Téc. Educ. Social (FATES) 5 112 24 

C) Fundo de Desenvolvimento e Melhoria 50 1.123 241 

D) Sobras à disposição da AG O  786  168  

 

Nota Explicativa 25:  PATRIMONIO LÍQUIDO 

 

25.1  Capital social  

 

Pertence inteiramente a associados domiciliados no país, totalmente integralizado e 

correspondente à participação de 18.452 (dezessete mil, seiscentos e sessenta a cinco) associados em 

31/dez./2013.  

 

Conforme artigo do Estatuto Social:  

 

a) - O Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas ou atender o desenvolvimento de suas 

atividades, constituído de 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas verificadas no 

exercício.  

b) - O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de assistência aos 

empregados, associados e seus familiares, constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das 

sobras líquidas do exercício.  

c) - O Fundo de Desenvolvimento, Ampliação e Melhoria, constituído de 50% (cinquenta por cento) 

das sobras, destinado a ampliação dos setores operacionais existentes ou a criação de novos para 

o atendimento coletivo.  

 



 

Página 39  de 71  

 § 1º - Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 

poderão ser executados mediante Convênios firmados com entidades especializadas, públicas e/ou 

privadas.  

 § 2º - O Fundo de Desenvolvimento, Ampliação e Melhoria destina-se a assegurar aplicação de 

recursos na manutenção das redes de distribuição existentes e na sua ampliação, representado por 

dispêndios, ou despesas realizadas para atendimento de não Associados, ou inversões. Como 

forma de realização, será adotada o percentual resultante da despesa de depreciação sobre as 

redes de distribuição no exercício e o seu resultado destinado ao aumento de capital social, salvo 

deliberação em contrário da Assembléia Geral.  

 

 Art. 62 - Além do percentual de 10% (dez por cento) das sobras líquidas apuradas no exercício, 

reverterão em favor do Fundo de Reserva.  

a) - Os créditos não reclamados, decorridos 5 (cinco) anos.  

b) - Os auxílios e doações sem dotação especial.  

c) - As rendas eventuais de qualquer natureza. 

 

Nota Explicativa 26:  RECEITA OPERACIONAL 

 

26.1  Fornecimento energia elétrica  

 

Tabela 32  ï Fornecimento energia elétrica  

 No de co nsumidores  MWH  Legislação societária  

 2013  2012  2013  2012  2013  2013  

Consumidores        

Residencial 8.625 7.881 13.665 12.307 5.301 5.210 

Industrial  455 363 4.964 4.223 1.964 1.752 

Comercial 954 830 6.131 5.521 2.520 2.423 

Rural 3.143 2.977 7.499 7.129 1.998 1.977 

Poder público 125 110 612 596 251 263 

Iluminação pública 139 139 2.227 2.241 513 553 

Serviço público 16 16 284 240 123 102 

Consumo próprio 10 9 76 81 - - 

Renda não faturada  -   420 - 

( -) Uso do sistema de distribuição   -   -   -4 

TOTAL 13.467  12.325  35.458  32.338  13.090  12.276  

 

26.2  Prestação de Serviço e outras receitas  

 

Tabela 33  ï Serviço e outras receitas  

 Legislação societária  

 2013  2012  

Renda de prestação de serviço 128 485 

Recursos recebidos Eletrobrás 499 - 

Serviço taxado 39 33 

Outras receitas 45 35 

TOTAL 711  553  
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Nota Explicativa 27:  DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL 

 

27.1  Impostos  

Tabela 34  ï Receita operacional: Impostos  

 Legislação societária  

 2013  2012  

ICMS 2.457 2.349 

ISSQN 4 5 

TOTAL 2.461  2.354  

 

 

27.2  Encargos do Consumidor  

Tabela 35  ï Receita o peracional: Encargos do consumidor  

 Legislação societária  

 2013  2012  

Quota p/ reserva global de reversão - RGR 20 208 

Programa de Eficiência Energética - PEE 54 44 

Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 183 337 

Conta de Consumo de Combustível - CCC 58 372 

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento ï P&D 54 47 

Encargos ex-isolados 3 - 

Encargos reembolso perdas sistema - 28 

TOTAL 372  1.0 36  

 

 

Nota Explicativa 28:  DESPESAS OPERACIONAIS 

Tabela 36  ï Despesas de Pessoal  

 Legislação societária  

 201 3 2012  

Remunerações 1.542 1.472 
Encargos sociais 829 732 
Assistência médica e plano de saúde 26 18 
Seguros 24 20 
Capacitação e treinamento 25 24 
Outros benefícios 8 10 
Auxilio alimentação 245 181 
TOTAL 2.699  2.457  

 

Nas despesas com pessoal estão incluídas a remunerações dos diretores e membros do Conselho Fiscal. 

 

Nota Explicativa 29:  RESULTADO FINANCEIRO 

Tabela 37  ï Resultado financeiro  

 
 

Legislação societária  

 2013  2012  

Receitas financeiras 126 109 
(-) Despesas financeiras (124) (133) 
TOTAL 2 (24)  

Tabela 38  ï Resultado financeiro: Receitas  financeiras  

Receitas financeiras  Legislação societária  

 2013  2012  

Rendas de aplicações financeiras  3 0 
Multas por atraso de fatura 99 100 
Juros recebidos 1 2 
Outros ingressos recebidos 23 7 
 TOTAL 126  109  
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Despesas financeiras  Legislação societ ária  

 2013  2012  

Juros 33 7 

Encargos sobre financiamentos 73 106 
IOF 14 15 
Dispêndios bancários 4 5 
 TOTAL 124  133  

 

Nota Explicativa 30:  PLANO DE SAÚDE E OUTROS BENEFÍCIOS AOS EMPREGADOS 

 

A permissionária patrocina plano de saúde aos funcionários e fornece vale alimentação.  
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ANEXO II : PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

 

 

 

  


















































